


























 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO: 053/2022-00020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2022 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO DE PROTESES 

DENTÁRIAS (TOTAL MANDIBULAR E/OU MAXILAR, PARA ATENDIMENTO DA 

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RIO MARIA-PA, USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO 

DE SAÚDE), QUE NECESSITAR DA MESMA. 

EMPRESA SOLICITANTE: SEBASTIÃO WILSON GOMES LABORATÓRIO DE PROTESE 

DENTARIA EIRELI 

I – DA TEMPESTIVIDADE: 

 
Trata-se de um pedido de impugnação ao edital o Impugnação 

interposta intempestivamente, tendo em vista que o prazo para impugnação do edital é 

de 2 dias conforme os itens 3, subitem 3.1 e 3.5. 

O Referido Edital de licitação no Item 3, subitem 3.1 e 3.5 diz que o 

licitante ou qualquer pessoa tem o prazo de até dois dias úteis antes da data designada 

para a abertura da sessão pública, para impugnar e ou solicitar esclarecimentos 

referentes a este processo licitatório, veja: 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data 

designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a 

este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à 

data designada para abertura da sessão pública, 

por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema 

Portal de Compras Públicas no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 

no endereço eletrônico 

licitacao.riomaria@gmail.com ou ainda 

protocolada junto a equipe de pregão no horário 

das 08h:00min às 12h:00min. 



 

 

Assim, a Recorrente teve o prazo de dois dias úteis antes da data 

designada para a abertura da sessão pública, para impugnar e ou solicitar 

esclarecimentos, contudo enviou sua impugnação no dia 03/09/2022 (sábado) sendo 

que o prazo limite para impugnar o edital findaria no dia 01/09/2022 às 10:14 h. 

2- DAS RAZÕES  

Trata-se de uma impugnação alegando falhas no procedimento 

licitatório em virtude da ausência da exigência dos seguintes documentos: a) Registro 

no Conselho Regional de Odontologia; b) CNAE- Cadastro Nacional de Estabelecimento 

de Saúde; c) – Alvará licença para localização e funcionamento; d) Certificado de 

licenciamento do Corpo de Bombeiros. 

Essas são as alegações. 

3- DA ANALISE DO MÉRITO 
 
Em que pese o presente recurso seja intempestivo, entendemos que faz-

se necessário esclarecimento sobre o referido procedimento licitatório, para que não 

haja dúvidas acerca de sua legalidade. 

 
Inicialmente, cumpre esclarecer que as decisões tomadas no contexto 

deste processo licitatório, estão em perfeita consonância com a legislação vigente, tendo 

sido observada a submissão aos princípios que norteiam a Administração Pública, em 

especial ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, 

desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de atos vinculantes para a 

Administração e para os licitantes, propiciando igualdade de tratamento e oportunidade 

a todos os interessados como fator de eficiência e moralidade dos negócios 

administrativos. 

 
 Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos 

instruidores do processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos 

cofres públicos, espelhados sempre no menor preço ofertado em relação direta ao 

objeto comum a ser licitado e, posteriormente, contratado pela Administração Pública, 

sempre na mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento às normas condas no 

Edital. 



 

 

Portanto, a licitação sendo um procedimento administrativo, se sujeita 

a uma série de atos, que finda com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor do 

certame. 

Feita essas considerações, passamos analisar a impugnação. 

 
No que se refere ao questionamento suscitado pela a empresa a 

Pregoeira entende não se fazer necessário, uma vez que o edital cumpre os ditames 

previstos nas Leis 8.666/93, 10.520/02 e o Decreto Federal n. º 10.024/19. 

No mais o Edital no item 11.2 alínea “a” e “f ” Relativo à Habilitação 

Jurídica e o item 11.4 alínea “b” e “I” Relativa à Qualificação Técnica, traz as seguintes 

exigências, vejamos: 

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial no caso de empresa 

individual ou Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual emitido de forma 

eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL (MEI); 

f) Alvará de Licença de Funcionamento expedido 

pelo órgão competente da sede da licitante 

compatível com o item licitado; 

11.4. Relativa à Qualificação Técnica: 

b) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou 

Declaração emitida por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a licitante 

realizou fornecimento compatível em 

característica, com o objeto da presente licitação, 

sendo a quantidade de atestado o mínimo de 01 

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprobatório da capacidade técnica para 

atendimento ao objeto da presente licitação, que 

apresentem as seguintes informações: identificação 

da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do 

signatário, endereço completo do emitente, período de 

vigência do contrato, objeto contratual, itens e 



 

 

quantitativos executados e outras que entenda 

necessária;  

I. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações 

suficiente para qualificar e quantificar o fornecimento, 

objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de 

Pregão confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) 

do(s) atestado(s), e quando fornecidos por pessoa 

jurídica de direito privado, deverão ter firmas 

reconhecidas em cartório. A licitante deverá 

disponibilizará de todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, endereço atual da contratante, telefone 

e e-mail atual. 

Assim, os documentos previstos no edital atendem as exigências 

suscitadas no pedido de impugnação, uma vez que tais documentos exigidos devem 

informar os dados dos técnicos dos profissionais, bem como os atestados de capacidade 

técnico devem ser compatíveis com objeto licitados. 

Sendo assim, é desnecessário a publicação de errata e ou aditamento 

do processo licitatório, visto que foram cumpridas todas as disposições legais, não 

havendo em que se falar em prejuízos à ampla concorrência.   

Ressalte-se ainda, que os dispositivos supracitados prescrevem que 

deve o procedimento licitatório assegurar a igualdade de condições a todos os 

concorrentes, ressalvados os casos previstos em lei. 

III- CONCLUSÃO: 

Isto posto, conheço a impugnação apresentada pela empresa 

SEBASTIÃO WILSON GOMES LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA EIRELI, 

para, no mérito, NEGAR lhe provimento em todos seus termos. 

Acreditamos ter prestado, satisfatoriamente, os esclarecimentos 

solicitados, dos quais também estamos dando ciência às demais licitantes. 

Atenciosamente, 

JANIELE SOARES SILVA 
PREGOEIRA 

PORTARIA N.º 831 DE 14 DE JANEIRO DE 2022, 
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